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ACÓRDÃO
Fernando Montenegro Cabral De Vasconcellos Filho e outros x Grupo Ok

Construcoes E Incorporacoes Ltda

INFORMAÇÕES DO PROCESSO

Número do Processo: 0015458-04.2005.4.01.3400

Tribunal: TRF1

Órgão: Gab. 14 - DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO

Data de Disponibilização: 2025-07-01

Tipo de Documento: acórdão

Partes:

• Fernando Montenegro Cabral De Vasconcellos Filho

• Maria Rita Francisca Da Cunha

• Salatiel Benjamin Abreu Neto

X
• Grupo Ok Construcoes E Incorporacoes Ltda

Advogados:

• Fabiana Soares De Sousa (OAB/DF 28896)

• Guilherme Alvim Leal Santos (OAB/DF 40545)

• Jose Umberto Ceze (OAB/DF 8622)

• Juliana Santos Silveira (OAB/DF 53423)

• Karla Cristina Ferreira De Siqueira (OAB/DF 13899)

• Monique Rafaella Rocha Furtado (OAB/DF 34131)

• Ricardo Humberto Ceze (OAB/DF 20221)

DECISÃO

JUSTIÇA FEDERAL Tribunal Regional Federal da 1ª Região PROCESSO:

0015458-04.2005.4.01.3400 PROCESSO REFERÊNCIA: 0015458-04.2005.4.01.3400

CLASSE: APELAÇÃO CÍVEL (198) POLO ATIVO: SALATIEL BENJAMIN ABREU NETO e

outros REPRESENTANTES POLO ATIVO: RICARDO HUMBERTO CEZE - DF20221-A, JOSE

UMBERTO CEZE - DF8622-A, KARLA CRISTINA FERREIRA DE SIQUEIRA - DF13899-A,

MONIQUE RAFAELLA ROCHA FURTADO - DF34131-A e JULIANA SANTOS SILVEIRA -

DF53423-A POLO PASSIVO:UNIÃO FEDERAL e outros REPRESENTANTES POLO

PASSIVO: GUILHERME ALVIM LEAL SANTOS - DF40545-A e FABIANA SOARES DE

SOUSA - DF28896-A RELATOR(A):JOAO PAULO PIROPO DE ABREU Justiça Federal

Tribunal Regional Federal da 1ª Região APELAÇÃO CÍVEL (198)

0015458-04.2005.4.01.3400 - [Penhora / Depósito/ Avaliação] Nº na Origem

0015458-04.2005.4.01.3400 Órgão Colegiado: 5ª Turma Distribuição: Gab. 14
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- DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO Relator: Juiz

Federal Convocado JOAO PAULO PIROPO DE ABREU RELATÓRIO O Exmº Sr. Juiz

Federal Convocado JOÃO PAULO PIRÔPO DE ABREU (Relator): Trata-se de

embargos de declaração opostos por MARIA RITA FRANCISCA DA CUNHA em face

de acórdão proferido por esta e. Corte, que negou provimento à sua

apelação. Sustenta a embargante a existência de contradição quanto à

inclusão na condenação da União Federal referente aos honorários

advocatícios e o reembolso das custas processuais. Requer o acolhimento

dos embargos para fins de sanar os vícios apontados. É o relatório.

Justiça Federal Tribunal Regional Federal da 1ª Região APELAÇÃO CÍVEL

(198) 0015458-04.2005.4.01.3400 - [Penhora / Depósito/ Avaliação] Nº do

processo na origem: 0015458-04.2005.4.01.3400 Órgão Colegiado: 5ª Turma

Distribuição: Gab. 14 - DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES

BRANDÃO Relator: Juiz Federal Convocado JOAO PAULO PIROPO DE ABREU VOTO O

Exmº Sr. Juiz Federal Convocado JOÃO PAULO PIRÔPO DE ABREU (Relator):

Presentes os pressupostos genéricos de admissibilidade, conheço dos

embargos de declaração. Os embargos de declaração, consoante disciplina o

art. 1022 do CPC, objetivam esclarecer obscuridade ou eliminar

contradição, suprimir omissão, bem como corrigir erro material.

Entretanto, não identifico qualquer omissão, obscuridade ou contradição

no julgado. Com efeito, toda a matéria trazida à discussão foi

devidamente analisada pelo acórdão embargado, estando a referida decisão

suficientemente fundamentada. Conforme consignado no acórdão embargado: “

(...) A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do

Tema Repetitivo 872, fixou tese no seguinte sentido: Nos Embargos de

Terceiro cujo pedido foi acolhido para desconstituir a constrição

judicial, os honorários advocatícios serão arbitrados com base no

princípio da causalidade, responsabilizando-se o atual proprietário

(embargante), se este não atualizou os dados cadastrais. Os encargos de

sucumbência serão suportados pela parte embargada, porém, na hipótese em

que esta, depois de tomar ciência da transmissão do bem, apresentar ou

insistir na impugnação ou recurso para manter a penhora sobre o bem cujo

domínio foi transferido para terceiro. Com efeito, no caso dos autos, não

tendo a União Federal dado causa à penhora do imóvel, que só ocorreu em

razão da falta de transcrição do contrato de compra e venda no registro

de imóveis, não é caso de condená-la em honorários advocatícios e

despesas processuais. No âmbito deste Tribunal, destaco o seguinte

precedente:.” O que se tem na hipótese dos autos, é que o embargante, a

pretexto de ver suprida a alegada contradição, pretende, na verdade,

rediscutir a matéria. O objetivo de tal expediente é modificar o decisum,

emprestando-lhe efeitos infringentes que só excepcionalmente podem-lhe

ser conferidos, posto que os embargos de declaração não constituem

instrumento adequado para a rediscussão de questões examinadas pelas

instâncias ordinárias, e tampouco para fazer prevalecer a tese pretendida

pela parte embargante Ademais, o acolhimento dos embargos de declaração,

ainda que opostos para fins de prequestionamento com vistas à
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interposição de recurso extraordinário e/ou recurso especial, somente é

possível quando configuradas omissão, obscuridade ou contradição na

decisão embargada. Nesse sentido, a jurisprudência do e. STJ: “PROCESSUAL

CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS

REJEITADOS. 1. Os embargos de declaração têm como objetivo sanar eventual

existência de obscuridade, contradição ou omissão (CPC, art. 535), sendo

inadmissível a sua interposição para rediscutir questões tratadas e

devidamente fundamentadas na decisão embargada, já que não são cabíveis

para provocar novo julgamento da lide. 2. Não há como reconhecer os

vícios apontados pelo embargante, na medida em que o julgado hostilizado

foi claro ao dispor que o título executivo, ao reconhecer o direito à

complementação acionária, fez menção apenas à aplicação do VPA vigente na

data da contratação, sem, contudo, especificar se este deveria ser

calculado com base em balanço aprovado pela Assembleia Geral Ordinária

anterior ou posterior àquela data ou em balancete do mês da respectiva

integralização, tampouco explicitou, monetariamente, o VPA ou a

quantidade de ações a serem subscritas. Desse modo, não havendo definição

do critério de apuração do valor patrimonial da ação no título executivo,

a fixação do balancete mensal na fase de cumprimento de sentença não

viola a coisa julgada. 3. Os embargos de declaração, ainda que opostos

com o objetivo de prequestionamento, não podem ser acolhidos quando

inexistentes as hipóteses previstas no art. 535 do Código de Processo

Civil. 4. Embargos de declaração rejeitados. (EAARESP nº 331037/RS, Min.

Raul Araújo, STJ, Quarta Turma, Unânime, Dje 28/02/2014)”. Ressalto que o

julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas

pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir

a decisão. Deve-se enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão

adotada na decisão recorrida. Essa é a interpretação que se extrai do

art. 489, § 1, IV, do CPC. Pelo exposto, rejeito os embargos de

declaração. É como voto. Justiça Federal Tribunal Regional Federal da 1ª

Região APELAÇÃO CÍVEL (198) 0015458-04.2005.4.01.3400 Relator:JUIZ

FEDERAL CONVOCADO JOAO PAULO PIROPO DE ABREU APELANTE: MARIA RITA

FRANCISCA DA CUNHA, SALATIEL BENJAMIN ABREU NETO, FERNANDO MONTENEGRO

CABRAL DE VASCONCELLOS FILHO Advogados do(a) APELANTE: JOSE UMBERTO CEZE

- DF8622-A, RICARDO HUMBERTO CEZE - DF20221-A Advogados do(a) APELANTE:

JULIANA SANTOS SILVEIRA - DF53423-A, MONIQUE RAFAELLA ROCHA FURTADO -

DF34131-A Advogados do(a) APELANTE: JOSE UMBERTO CEZE - DF8622-A, KARLA

CRISTINA FERREIRA DE SIQUEIRA - DF13899-A, RICARDO HUMBERTO CEZE -

DF20221-A APELADO: UNIÃO FEDERAL, GRUPO OK CONSTRUCOES E INCORPORACOES

LTDA Advogados do(a) APELADO: FABIANA SOARES DE SOUSA - DF28896-A,

GUILHERME ALVIM LEAL SANTOS - DF40545-A EMENTA PROCESSO CIVIL. EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TEMA REPETITIVO 872. AUSÊNCIA DOS

REQUISITOS DO ART. 1.022 DO CPC. DECISÃO CONTRÁRIA AOS INTERESSES DA

PARTE EMBARGANTE. REDISCUSSÃO. EMBARGOS REJEITADOS. 1. Os embargos de

declaração, consoante disciplina o art. 1022 do CPC, objetivam esclarecer
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obscuridade ou eliminar contradição, suprimir omissão, bem como corrigir

erro material. 2. Na hipótese, toda a matéria trazida à discussão foi

devidamente analisada pelo acórdão embargado, estando a referida decisão

suficientemente fundamentada. Inexistente, portanto, quaisquer dos vícios

apontados nos embargos de declaração. 3. A parte embargante, a pretexto

de ver suprida a alegada omissão/contradição, pretende, na verdade,

rediscutir a matéria, objetivando com tal expediente modificar o decisum,

emprestando-lhe efeitos infringentes que só excepcionalmente lhe podem

ser conferidos. Os embargos de declaração não constituem instrumento

adequado para a rediscussão de questões examinadas pelas instâncias

ordinárias, e tampouco para fazer prevalecer a tese defendida nas razões

dos embargos opostos. 4. O acolhimento dos embargos de declaração, ainda

que opostos para fins de prequestionamento com vistas à interposição de

recurso extraordinário e/ou recurso especial, somente é possível quando

configuradas omissão, obscuridade ou contradição na decisão embargada

(EAARESP nº 331037/RS, Min. Raul Araújo, STJ, Quarta Turma, Unânime, Dje

28/02/2014). 5. Ademais, conforme regra do art. 1.025 do CPC

“Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante

suscitou, para fins de prequestionamento, ainda que os embargos de

declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior

considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade”. 6.

Embargos de declaração rejeitados. ACÓRDÃO Decide a Quinta Turma do

Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, rejeitar os

embargos de declaração, nos termos do voto do relator. Brasília/DF, data

da assinatura eletrônica. JOAO PAULO PIROPO DE ABREU Juiz Federal

Convocado - Relator
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